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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

NAMP

Nº 70081365678 (Nº CNJ: 0108476-64.2019.8.21.7000)

2019/Cível


EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE MARAU. Lei - Marau nº 5.330, de 1ºMAR17, que dispõe sobre a estrutura, organização e funcionamento do Poder Executivo. PODER REGULAMENTAR CONSTITUCIONALMENTE GARANTIDO. Decretos Marau nº 5.331/17, nº 5.344/17, nº 5.364/17 e nº 5.392/18, que regulamentam A LEI MUNICIPAL. CONTROLE DE LEGALIDADE. PRETENSÃO INCOMPATÍVEL COM A VIA DA AÇÃO DIRETA. INADEQUAÇÃO DO CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE. omissão, conTradição ou OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA QUE NÃO SE ADMITE NA VIA ELEITA. 

1. Da leitura do recurso percebe-se que a pretensão da parte embargante não é apenas de sanar omissão do acórdão, mas sim de rediscutir a matéria, o que não é admissível na via dos embargos de declaração, sem a demonstração de qualquer de seus pressupostos. Questionamentos arguidos nos embargos que estão respondidos no acórdão da ação direta de inconstitucionalidade. 
2. Pré-questionamento que não prescinde do preenchimento dos lindes traçados no art. 1.022 do CPC.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO IMPROVIDOS. UNÂNIME.
	Embargos de Declaração


	Órgão Especial

	Nº 70081365678 (Nº CNJ: 0108476-64.2019.8.21.7000)


	

	MP/RS - MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	EMBARGANTE

	CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE MARAU E OUTRO 


	EMBARGADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento aos embargos de declaração.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Francisco José Moesch, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Irineu Mariani, Des. Marco Aurélio Heinz, Des. Jorge Alberto Schreiner Pestana, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des. Luís Augusto Coelho Braga, Des. João Batista Marques Tovo, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Des.ª Marilene Bonzanini, Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Ney Wiedemann Neto, Des. Eduardo Uhlein e Des. Ricardo Torres Hermann.

Porto Alegre, 13 de maio de 2019.

RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, em face do acórdão que, à unanimidade, julgou improcedente a ação com relação ao art. 65 da Lei - Marau nº 5.330/17 e, por maioria, extinguiu a ação com relação aos Decretos - Marau nº 5.331/17, nº 5.344/17, nº 5.364/17 e nº 5.392/18, sem resolução de mérito, nos autos da ADI nº 70079743258.
Nas razões, sustentou que o acórdão contém omissões, na medida em que os Decretos foram editados a pretexto de regulamentar a Lei - Marau nº 5.330/17 mas, na realidade, o Chefe do Poder Executivo do Município de Marau, por iniciativa própria, de forma autônoma e inaugural, foi além da sua atribuição de iniciar o processo legislativo para a criação de cargos e funções gratificadas ou alteração de padrões de vencimento de servidores de seu ramo de poder, subtraindo do Legislativo a prerrogativa de participar desse processo, atuação que ofende de forma direta e irremediável a Constituição. Aduziu que que tais atos não são meramente ilegais, e sim inconstitucionais, pois violam o princípio da reserva de lei formal previsto na Constituição Federal nos arts. 37, V; 61, §1º, II, “a”; e 84, VI “a”. Destacou os termos do julgamento da ADI nº 3232 no Supremo Tribunal Federal, aduzindo tratar-se de decretos autônomos. Pediu o provimento dos embargos de declaração.

É o relatório.

VOTOS

Nelson Antonio Monteiro Pacheco (RELATOR)

Encaminho voto pelo improvimento dos embargos de declaração.

Da leitura do recurso percebe-se, inicialmente, que a pretensão da parte embargante não é apenas de sanar omissão do acórdão, mas sim de rediscutir a matéria tratada exaustivamente, o que não é admissível na via dos embargos de declaração, sem a demonstração de qualquer de seus pressupostos.

Com efeito, a nova roupagem dos embargos de declaração conferida pelo CPC, de fato, exige manifestação concreta e objetiva do julgador acerca dos temas tratados nos acórdãos e decisões monocráticas. É o que se depreende da combinação do art. 1.022 com o art. 489, § 1º, do CPC, cuja transcrição, na hipótese concreta, se revela pertinente:

Art. 1.022.  Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para:

I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;

II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;

III - corrigir erro material.

Parágrafo único.  Considera-se omissa a decisão que:

I - deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento;

II - incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1º.

Art. 489.  (...):

(...).

§ 1º Não se considera fundamentada qualquer decisão judicial, seja ela interlocutória, sentença ou acórdão, que:

I - se limitar à indicação, à reprodução ou à paráfrase de ato normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida;

II - empregar conceitos jurídicos indeterminados, sem explicar o motivo concreto de sua incidência no caso;

III - invocar motivos que se prestariam a justificar qualquer outra decisão;

IV - não enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador;

V - se limitar a invocar precedente ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes nem demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos;

VI - deixar de seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do entendimento.

(...).

No caso dos autos, contudo, nenhuma das hipóteses do art. 1.022 c/c 489, § 1º, do CPC se verifica.

A alegação de omissão em relação aos arts. 37, V; 61, §1º, II, “a”; e 84, VI “a”, da CF-88 não se sustenta, pois a análise da inconstitucionalidade dos Decretos Marau nº 5.331/17, nº 5.344/17, nº 5.364/17 e nº 5.392/18 não se revela possível na via da ação direta de inconstitucionalidade, tal como restou exaustivamente examinado pelo colegiado. De outra parte, o entendimento firmado na ADI nº 3232 do Supremo Tribunal Federal foi expressamente afastado na hipótese, por não se enquadrar no caso dos autos, na medida em que a lei municipal regulamentada pelos decretos em questão não foi reputada inconstitucional. No ponto, destaco o seguinte excerto do voto condutor, in verbis:

O certo é que, se o Chefe do Poder Executivo, por meio de decreto, extrapolou os limites de regulamentação da lei municipal em questão, tal discussão refoge ao alcance da ação direta de inconstitucionalidade. Aqui impende lembrar que não tem aplicação o entendimento firmando pelo Supremo Tribunal Federal quando do julgamento da a ADI 3.232
, pois não se trata de decretos regulamentadores de lei tida por inconstitucional.

Não estão preenchidos, portanto, os lindes do art. 1.022 do CPC e, de mais a mais, se a solução dada ao litígio não foi a melhor do ponto de vista da parte embargante, não é na via dos embargos de declaração, sem a demonstração de quaisquer de suas causas, que poderá modificar o que foi decidido.

Tais as razões pelas quais voto pelo improvimento dos embargos de declaração.

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Embargos de Declaração nº 70081365678: "NEGARAM PROVIMENTO AOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. UNÂNIME."
� 1. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Condição. Objeto. Decreto que cria cargos públicos remunerados e estabelece as respectivas denominações, competências e remunerações. Execução de lei inconstitucional. Caráter residual de decreto autônomo. Possibilidade jurídica do pedido. Precedentes. É admissível controle concentrado de constitucionalidade de decreto que, dando execução a lei inconstitucional, crie cargos públicos remunerados e estabeleça as respectivas denominações, competências, atribuições e remunerações. 2. INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Art. 5° da Lei n° 1.124/2000, do Estado do Tocantins. Administração pública. Criação de cargos e funções. Fixação de atribuições e remuneração dos servidores. Efeitos jurídicos delegados a decretos do Chefe do Executivo. Aumento de despesas. Inadmissibilidade. Necessidade de lei em sentido formal, de iniciativa privativa daquele. Ofensa aos arts. 61, § 1°, inc. II, "a", e 84, inc. VI, "a", da CF. Precedentes. Ações julgadas procedentes. São inconstitucionais a lei que autorize o Chefe do Poder Executivo a dispor, mediante decreto, sobre criação de cargos públicos remunerados, bem como os decretos que lhe dêem execução.


(ADI 3232, Tribunal Pelno, rel. Min. Cezar Peluso, j. em 14AGO08, grifo acrescentado).
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